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Apresentação
Estimados leitores, estimadas leitoras:

Saudações cordiais, especiais e inclusivas!

Conforme	é	de	praxe,	conveniência	e	bom	grado,	coube	a	mim,	na	condição	de	Orga-
nizador e também de autor solo de um dos seis capítulos textuais elaborados em formato de 
artigos	científicos,	redigir	–	mesmo	que	brevemente	–	a	apresentação	desta	primorosa	coletânea	
científica	intitulada	EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA: CONCEITOS E PRÁTICAS.

Trata-se,	pois,	de	um	privilégio	sem	igual	e	uma	enorme	responsabilidade	acadêmica	
e	científica	escrever	sobre	este	livro	organizado,	construído	a	muitas	mãos	–	de	autores(as)	e	
coautores(as)/colaboradores(as) – e ora publicado na versão digital (e-book) a título de domínio 
público	(acesso	livre,	gratuito	e	indeterminado).	Afinal	de	contas,	são	também	múltiplos	saberes	
(científicos,	docentes	e	pedagógicos)	e	diferentes	olhares	 (co)autorais	que	estão	em	sinergia	
qualitativa, quantitativa ou qualiquantitativa.   

Sendo	assim,	é	 inegável	que	 todos	os	 textos	acadêmico-científicos	compilados	nesta	
obra	 literária	 têm	elevada	relevância	e	valoração	para	a	comunidade	científica	específica	e	o	
arcabouço	 teórico-prático	 da	 área	 de	 Educação,	 subárea	 de	 Educação	 Especial	 e	 Inclusiva, 
os	quais	são	oriundos	de	leituras	seletas	e	dirigidas,	desenvolvimento	de	pesquisas	científicas	
(teóricas	e/ou	empíricas),	inquietações	pessoais,	inquirições,	investigações,	debates,	análises,	
interpretações,	reflexões	críticas,	experiências	práticas	em	sala	de	aula,	estudos	individuais	ou	
coletivos,	atividades	profissionais	docentes	e	não	docentes,	práticas	pedagógicas	em	 institui-
ções	educacionais	de	ensino	regular,	trabalhos	realizados	por	equipes	multidisciplinares	em	cen-
tros/unidades de atendimento educacional especializado e/ou salas de recursos multifuncionais, 
hermenêuticas	e	exegeses	de	legislações	educacionais,	“curiosidades	epistemológicas”,	entre	
outros fatores.

Posto	isto,	a	princípio,	vale	destacar	que	os	seis	capítulos	textuais	científicos	que	engen-
dram	o	presente	opúsculo	literário-acadêmico,	de	valor	cultural	incalculável,	estão	elencados	na	
seguinte	ordenação	sequencial	(não	hierárquica):

O	Capítulo	01,	nominado	de	“Formação	continuada	de	professores	do	ensino	comum	
para articulação entre o atendimento educacional especializado e o ensino comum: uma análise 
no	eixo	da	deficiência	visual”,	é	de	autoria	das	pesquisadoras	Thays	Nayara	Frazão	Silva,	Edile-
ne Nascimento Diniz Costa e Lívia da Conceição Costa Zaqueu. 

O Capítulo 02, redigido por Ana Abadia dos Santos Mendonça, analisa de maneira críti-
co-reflexiva	questões	atreladas	à	“Didática	e	formação	docente	para	a	educação	inclusiva”.	

Por	sua	vez,	o	Capítulo	03	titulado	como	“A	inserção	de	alunos	com	deficiência	mental	
na	rede	regular	de	ensino”	tem	por	autoras:	Rosimeire	de	Freitas	Silva,	Tereza	Pereira	Roseno,	
Marlene	Velozo	dos	Santos	e	Daniele	Bianchi	de	Oliveira.	

O	Capítulo	04,	na	continuidade,	aborda	a	temática	“Educação	inclusiva:	uma	reflexão	do	
momento	que	estamos”,	cuja	produção	textual	autoral	está	ao	encargo	do	pesquisador	Cesar	



Augusto Silva de Sousa. 

Cristiane Costa de Jesus, Edilaine Nunes da Conceição, Elenice Assis Castelo, Fabia-
ne Costa de Jesus, Fátima Estevão do Nascimento, Gizele Aparecida Silva Martins, Glaucia 
Fernandes das Neves, Maria Conceição Ferreira Lara, Maria da Silva Costa Rossi e Rosely da 
Silva	abrilhantam	ainda	mais	esta	miscelânea,	no	Capítulo	05,	trazendo	a	lume	“A	concepção	do	
brincar	na	visão	das	educadoras	da	educação	infantil	e	educação	especial	de	uma	creche	em	
Cuiabá/MT”.	

Em	última	instância,	porém	com	igual	teor	de	importância	em	relação	aos	textos	capitu-
lares	anteriores,	o	pesquisador	e	professor	pós-doutor	Marcos	Pereira	dos	Santos,	no	Capítulo	
06,	fecha	a	obra	científica	com	o	tema	“Educação	especial	(e	inclusiva!?)	no	contexto	das	leis	de	
diretrizes e bases da educação nacional	de	1961,	1971	e	1996:	algumas	reflexões	historiográfi-
cas”.

Neste	sentido,	torna-se	mister,	ainda,	agradecer	muitíssimo	aos(às)	autores(as)	e	coau-
tores(as)/colaboradores(as)	que	participam	deste	florilégio	científico	com	seus	belíssimos	textos	
capitulares,	bem	como	ao	editor-chefe	da	Editora	AYA,	professor	doutor	Adriano	Mesquita	Soa-
res, pela oportunidade de organizar e publicar o presente livro, e também a toda a sua compe-
tente equipe editorial pelos excelentes serviços de assessoria prestados em todos os momentos. 

A todos(as) e a cada um(a), em particular, meu muito obrigado!

Almejo	sinceramente	que	cada	leitor	e	leitora	possa,	de	forma	eficaz	e	eficiente,	usufruir	
ao	máximo	dos	capítulos	autorais	contidos	nesta	obra	científica,	indicando-a	a	outros(as)	poten-
ciais leitores(as), autores(as) e pesquisadores(as), divulgando-a, referenciando-a e socializan-
do-a democraticamente a quem mais possa interessar a temática Educação Especial e Inclusiva.

Sem	mais	delongas,	por	ora	é	só.

Boas	leituras,	ótimos	estudos	e	excelentes	pesquisas	científicas!

Um forte abraço!!! 

Prof. PhD. Marcos Pereira dos Santos 

(Organizador)
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Resumo

Abstract

Este artigo visa abordar a formação continuada como elemento essencial para o estabelecimen-
to de relações entre o ensino comum	e	o	Atendimento	Educacional	Especializado	(AEE)	no	bojo	
de uma educação inclusiva.	Desse	modo,	traz	como	objetivo	problematizar	as	relações	que	se	
estabelecem entre o ensino comum e o atendimento educacional especializado na perspectiva 
da promoção de uma educação inclusiva. Como metodologia foi utilizada a pesquisa bibliográfica 
a	partir	da	abordagem	de	referências	que	permitiram	a	construção desse artigo. Nesse contexto, 
compreende-se	a	importância	de	uma	relação	colaborativa	entre	o	professor da sala comum e o 
professor	do	AEE,	ou	seja,	no	âmbito	de	complementaridade.	Tendo	em	vista	que	são	necessá-
rias inserções de estratégias por meio da formação continuada, a fim de proporcionar ações no 
eixo da educação inclusiva, a qual permeia a Educação Especial. O estudo apresenta questiona-
mentos que tratam de reflexões desde a formação continuada no contexto inclusivo, a relação no 
processo de ensino-aprendizagem,	objetivos	da	formação de professores do ensino comum no 
contexto do AEE e ensino comum,	e	o	êxito	nesse	processo de ensino e de aprendizagem dos 
alunos público-alvo da Educação Especial. A pesquisa permitiu ainda uma abordagem no campo 
da deficiência	visual em face da necessidade de criar estratégias na articulação entre o AEE e o 
ensino comum. Para concluir a pesquisa, configura-se como essencial mudanças e reinvenções 
juntamente	com	o	trabalho	colaborativo, bem como aproximação com a família e o uso de tecno-
logias para desenvolver a formação docente.

Palavras-chave: formação continuada. ensino comum. atendimento educacional especializado.

This	article	aims	to	address	continuing	education	as	an	essential	element	 in	establishing	rela-
tionships	between	common	education	and	Specialized	Educational	Assistance	(SEN)	in	the	bulge	
of	an	inclusive	education.	In	this	way,	it	aims	to	problematize	the	relationships	that	are	established	
between	common	education	and	specialized	educational	services	from	the	perspective	of	promo-
ting	an	inclusive	education.	The	methodology	used	was	the	bibliographic	research	based	on	the	
approach	of	references	that	allowed	the	construction	of	this	article.	In	this	context,	we	understand	
the	importance	of	a	collaborative	relationship	between	the	common	classroom	teacher	and	the	
AEE	teacher,	 that	 is,	 in	 the	scope	of	complementarity.	 In	view	of	 the	need	 to	 insert	strategies	
through	continued	education,	in	order	to	provide	actions	in	the	axis	of	inclusive	education,	which	
permeates	Special	Education.	The	study	presents	questions	that	deal	with	reflections	from	conti-
nuing	education	in	the	inclusive	context,	the	relationship	in	the	teaching-learning	process,	objecti-
ves	of	common	education	teacher	training	in	the	context	of	AEE	and	common	education,	and	the	
success	in	this	process	of	teaching	and	learning	of	students	target	public	of	Special	Education.	
The	research	also	allowed	an	approach	in	the	field	of	visual	impairment	in	view	of	the	need	to	cre-
ate	strategies	in	the	articulation	between	AEE	and	common	teaching.	To	conclude	the	research,	
changes	and	reinventions	along	with	collaborative	work	are	essential,	as	well	as	approximation	
with	the	family	and	the	use	of	technologies	to	develop	teacher	training.

Keywords:	ongoing	training.	common	teaching.	specialized	educational	service.



11CAPÍTULO 01

INTRODUÇÃO 

A formação de professores do ensino comum numa perspectiva inclusiva é um processo 
complexo	e	desafiador	que	necessita	de	discussões	e	propostas	inovadoras	para	mudanças	sig-
nificativas	que	contribuam	com	as	questões	do	acesso	aos	sistemas	de	ensino comum, perma-
nência	com	relevante	participação	no	âmbito	da	práxis	pedagógicas	e	conclusão	com	aprendiza-
gens por/para toda a vida. Formação esta que emerge da prática social e pedagógica	concreta	
das escolas e que se volta para a proposição de processos que disponibilize aos professores 
conhecimentos,	habilidades	e	atitudes	inerente	à	profissionais	reflexivos	ou	investigadores,	in-
clusive	de	sua	própria	realidade	(IMBERNÓN,	2011,	p.	55).				

O elevado número de matrículas dos estudantes público-alvo da Educação Especial1 nas 
classes comuns implica em (novas) necessidades	de	aperfeiçoamentos	e	melhorias	do	processo 
educacional para inclusão desse segmento estudantil. Cenário em que a formação continuada se 
revela	ainda	mais	indispensável,	especialmente	no	desafio	de	qualificar	a	articulação	(relação)	
entre o ensino comum e o atendimento educacional especializado (AEE) de modo a contribuir na 
promoção	de	práticas	pedagógicas	inclusivas. 

No	bojo	desse	desafio	que	se	inserem	as	discussões	postas	nesse	artigo.	E	com	isso	
alguns	questionamentos	se	apresentam,	tais	como:	o	que	significa	relação	no	âmbito	da	forma-
ção de professores na perspectiva inclusiva?	Para	que	servia	essa	relação	no	processo de ensi-
no-aprendizagem?	Quais	os	objetivos	da	formação de professores do ensino comum no que diz 
respeito	à	relação	entre	o	AEE	e	o	ensino comum?	Quais	as	possibilidades	dessa	relação	para	
o	êxito	do	processo de ensino aprendizagem dos alunos público-alvo da Educação Especial e 
para	quê?	Não	pretendemos	responder	a	todas	essas	perguntas,	mas	as	mesmas	contribuirão	
nas	reflexões	expostas	nesse	texto.

Dessa	forma,	o	objetivo	desse	artigo	consiste	em	problematizar	as	relações	que	se	es-
tabelecem entre o ensino comum e o atendimento educacional especializado na perspectiva da 
promoção de uma educação inclusiva.	Em	termos	metodológicos,	optamos	pela	utilização	de	
pesquisa	bibliográfica	permeada	pela	análise	de	obras	de	referência	que	pudessem	contribuir	na	
tessitura dessa pesquisa. 

Destarte, o trabalho	em	tela	inicia-se	por	essa	introdução	na	qual	apontamos	algumas	
questões	iniciais	de	nossas	inquietações	sobre	a	temática,	bem	como,	expressamos	os	objetivos	
e a metodologia adotada para composição do supracitado texto. Em seguida, apresentamos a 
sessão	denominada	“Relações	de	complementaridade	no	âmbito	da	educação inclusiva: alguns 
olhares”,	na	qual	nos	debruçamos	sobre	as	questões	atinentes	à	relação	entre	o	ensino comum 
e	o	AEE,	iniciando	por	uma	breve	análise	etimológica	e	suas	repercussões	no	processo educa-
cional. 

Em	ato	contínuo,	a	sessão	intitulada	“Formação	continuada	de	professores para cons-
trução de uma cultura inclusiva: articulação entre o AEE e o ensino comum para estudantes com 
deficiência	visual”	realiza	um	recorte	sobre	as	questões	da	relação	de	complementaridade	a	par-
tir do eixo da deficiência	visual por se constituir em uma importante área da Educação Especial 
e	apresentar	desafios	próprios.	Por	fim,	 lançamos	algumas	reflexões	não	conclusas	de	modo	
a	retomar	as	questões	expostas	no	artigo	e	apontar	para	novos	horizontes	dessa	relação	que	

1 Composto por estudantes com deficiência, transtornos do espectro do autismo e altas habilidades/superdotação.



12CAPÍTULO 01

sejam	mais	inclusivas.

RELAÇÕES DE COMPLEMENTARIDADE NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA: ALGUNS OLHARES

A	palavra	“relação”	tem	origem	no	termo	latim	relatĭo,	sendo	que	o	conceito	da	palavra	
relação	tem	diversas	acepções.	Trata-se,	por	exemplo,	da	exposição	que	se	faz	de	um	evento/
acontecimento.	Por	outro	lado,	uma	relação	ou	articulação	é	uma	correspondência	ou	conexão	
entre algo ou alguém com outra coisa ou outra pessoa. Conexão existente entre duas grande-
zas, dois fenômenos: relação entre causa e efeito. Ainda segundo o dicionário on line, a palavra 
articular	(sentido	de	articulação)	diz	respeito	a	unir	pelas	juntas;	juntar	pelas	articulações.	Fazer	
com	que	fique	ligado,	unido;	relacionar:	articular	um	texto;	os	tópicos	se	articularam	facilmente.

A	relação	entre	o	Ensino	Comum	e	o	AEE	é	muito	necessária	para	melhoria	da	aprendi-
zagem de todos os alunos, especialmente os que constituem público-alvo da Educação Especial. 
Por isso, dispomo-nos a entender e dialogar sobre alguns pontos importantes da atuação do 
professor do AEE e do professor do ensino comum,	que	é	essencial	para	alcançar	o	objetivo	bá-
sico do ensino que é a aprendizagem do estudante, sua transformação e pleno desenvolvimento 
na	sociedade.	E	assim,	adentramos	na	importância	dessa	articulação	(relação)	para	o	trabalho	
pedagógico	como	um	todo.	

Uma das primeiras questões dessa relação de complementaridade que se apresenta 
entre	o	Ensino	Comum	e	o	AEE	é	a	relevância	que	tem	quando	há	envolvimento	de	ambas	par-
tes. Faz-se salutar se envolver, interagir, querer, envolver mesmo nesse processo, participar dos 
colegiados,	conselhos,	elaboração	e	dinamização	do	projeto	político	pedagógico	(PPP),	o	que	
for	atinente	à	escola. 

Com envolvimento, atitude e vontade estaremos contribuindo para uma escola mais in-
clusiva. Não é um trabalho	isolado,	somente	na	sala	de	recurso	ou	na	sala	de	aula. É uma cons-
trução colaborativa que requer envolvimento e rompimento para ultrapassar barreiras atitudinais, 
procedimentais e conceituais.

Quando	falamos	de	articulação	e	conhecemos	os	protagonistas,	entendemos	que	esse	
trabalho	é	uma	construção coletiva colaborativa que deve perpassar não somente aos profes-
sores do AEE e do ensino comum. Mas, a toda comunidade escolar, incluindo gestores, demais 
servidores e familiares.

Como esse desenvolvimento	não	se	dará	“naturalmente”,	pelo	simples	fato	de	estarmos	
na escola, faz-se necessária a intencionalidade e a sistematicidade e a formação continuada 
contribuirá nesse processo,	pois	como	aponta	Imbernón	(2011,	p.	18):

A formação do professor deve estar ligada a tarefas de desenvolvimento curricular, plane-
jamento	de	programas	e,	em	geral,	melhoria	da	instituição educativa, e nelas implicar-se 
tratando	de	resolver	situações	problemáticas	gerais	ou	específicas	relacionadas	ao	ensino 
em seu contexto.

Este trabalho	requer	ressignificar,	construir	e	reconstruir,	criar,	reinventar,	mudar,	inovar	
práticas	pedagógicas	inclusivas.	É	fácil?	Não.	Possível?	Sim.	Tudo	depende	da	nossa	forma	de	
enxergar.	Nós	professores e comunidade escolar,	precisamos	romper	com	a	“caixinha	dos	sabe-
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res’ adquiridos na formação inicial e irmos além, em busca de mais saberes que nos possibilitem 
mudar	e	obtermos	práticas	pedagógicas	inclusivas	diversificadas.	Assim,	Mazzotta	(2008)	enfati-
za que a política educacional	deve	trazer	reais	condições	de	acesso	a	fim	de	praticar	a	inclusão	
de modo responsável e com recursos de acordo com as necessidades escolares. Uma mudança 
de	olhar	e	de	entendimento,	uma	busca	por	mais	saberes,	um	compartilhar,	aprender	e	cons-
truir	saberes	juntos	nos	possibilitará	resultados	significativos	no	ensino e na aprendizagem dos 
estudantes com deficiência.	É	complexo.	É	desafiador.	A	atividade	docente é uma prática social 
complexa que combina atitudes, expectativas, visões de mundo, habilidades	e	conhecimentos	
condicionados	pelas	diferentes	histórias	de	vida dos professores.	É,	também,	altamente	influen-
ciada pela cultura	das	instituições	onde	se	realiza	(VEIGA;	D’ÁVILA,	2012,	p.	23).

O professor	do	AEE	tem	saberes	específicos	de	sua	área	de	atuação,	assim	como	o	pro-
fessor do ensino comum	da	sua	área.	Esses	saberes	não	podem	ficar	isolados,	mas	dialogarem,	
articularem-se e quem sabe se fundirem em novos saberes vislumbrando (novas) conexões, 
somas, multiplicações, complementações no eixo de construções coletivas, envolvimentos e 
aproximações sucessivas. Assim, como se postula sobre a inclusão dos estudantes, precisamos 
postular	e	efetivar	em	relação	aos	docentes,	estarmos	perto,	 juntos,	misturados	e	envolvidos,	
aprendendo uns com os outros. Nesse sentido, não faz sentido (como nunca fez) que professo-
res	do	AEE	apresentem	“receitas	prontas”	pela	mera	identificação	de	rótulos	e	diagnósticos	de	
deficiência,	tais	como:	esses	alunos	têm	deficiência	intelectual por isso faça isso, aquilo e aquilo 
outro,	como	se	os	seres	humanos	fossem	as	deficiências.	Chega!

Com relação ao papel da escola,	historicamente	construído,	sabemos	que	o	mesmo	tem	
sido cada vez mais diluído e difuso, tornando-se de difícil apreensão, particularmente em 
relação	à	educação	básica.	Quanto	à	inclusão	escolar,	há	muitos	que	a	interpretam	como	
ação impraticável. Para tantos outros, trata-se de medida a ser imposta a todos, em quais-
quer	circunstâncias	individuais	ou	institucionais	(MAZZOTTA,	2008,	p.	167).

É preciso (re) criar culturas inclusivas em nossas escolas e para tanto alguns antigos 
fatores continuam relevantes e indispensáveis nesse processo, tal como a participação no plane-
jamento.	Pois,	é	no	planejamento	que	tem	os	diálogos	de	como	e	o	que	ensinar?	Como?	O	que	
fazer?	No	planejamento	pode	ser	observado,	analisado,	avaliado	e	orientado	para	adaptações	
necessárias em uma atividade ou em uma avaliação. Como por exemplo: audiodescrição de um 
vídeo passado em uma aula	de	história.	Fazer	um	recurso	pedagógico	para	aula sobre célula na 
aula de Biologia. Produzir mapas para aula	de	Geografia.	Produção	de	um	recurso	para	ensino 
de retas e semirretas, trigonometria e geometria na matemática.	Sem	o	planejamento	e	o	diálogo	
entre os professores	um	bom	resultado	é	inviável.	Quando	há	esse	diálogo	e	envolvimento,	há	
resultados	significativos.

Outro ponto é a participação do aluno de forma frequente no contraturno para receber 
o atendimento educacional especializado de forma que as necessidades educacionais especí-
ficas,	habilidades,	potencialidades	e	dificuldades	sejam	trabalhadas.	Por	exemplo:	o	ensino da 
grafia	braille	para	Língua	Portuguesa.	Ensino	do	código	matemático	unificado.

Ainda nesse processo de (re) criação de culturas inclusivas, a formação continuada é 
outro	fator	indispensável.	Destacamos	que	as	formações	continuadas	voltadas	às	práticas	peda-
gógicas	inclusivas	precisam	ir	para	além	de	sensibilização	e	buscar	alcançar	novos	objetivos	e	
mudanças	necessárias	para	desafios	atuais	e	futuros.	Formações	que	motivem	os	professores a 
adquirir novos saberes e que tome como premissa que todos são aprendizes. Nessa formação, 
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a	partir	de	um	referencial	teórico	bem	definido,	é	importante	promover	a	relação	teoria	e	prática, 
com	a	explanação	sobre	conceitos	e	trabalhar	situações-problemas	emergidas	da	sala	de	aula 
para	 resolver,	ou	não,	 juntos	em	 formação. Um exemplo: uma atividade de química para um 
aluno	cego.	O	que	fazer?	Uma	situação-problema	que	nos	levará	a	pensar	e	a	construir	juntos	
estratégias para a aprendizagem dos alunos.

Dessa forma, pensamos que a formação	 “se	 transforma	na	possibilidade	de	criar	es-
paços	de	participação,	reflexão	e	formação para que as pessoas aprendam e se adaptem para 
poder	conviver	com	a	mudança	e	com	a	incerteza”	(IMBERNÓN,	2011,	p.	19).

Espaço	que	promove	a	escuta	e	a	fala	de	todos,	de	compartilhamento	de	saberes,	elabo-
ração de plano de atendimento	para	identificar	resultados	e	habilidades	do	aluno	e	fazer	levanta-
mento dos materiais necessários para o atendimento, bem como para utilização dos componen-
tes curriculares, orientação e parceria com as famílias e toda comunidade escolar, dentre outros.

Ressaltamos que urge a necessidade da realização de pesquisas que pretendam inves-
tigar a formação continuada de professores e criar estratégias	para	respostas	significativas	na	
articulação entre o AEE e o ensino comum voltado para a análise das condições que são subme-
tidos alunos com deficiência	visual, professores do ensino regular e professores do atendimento 
educacional especializado no processo de inclusão escolar. Considerando que um elemento 
importante	“é	a	atitude	do	professor	ao	planejar	sua	tarefa	docente não apenas como técnico 
infalível e sim como facilitador de aprendizagem,	como	um	prático	reflexivo,	capaz	de	provocar	a	
cooperação	e	participação	dos	alunos”	(IMBERNÓN,	2011,	p.	44).	

No contexto da formação continuada de professores do ensino comum para articulação 
entre o AEE e o ensino comum a partir de uma análise no eixo da deficiência	visual, algumas 
inquietações surgiram, tais como: em que medida o AEE se articula com a práxis pedagógica	
inclusiva e inovadora do ensino comum na perspectiva da formação inclusiva de estudantes com 
deficiência	visual	(DV)?	Quais	são	as	principais	barreiras e avanços que a relação entre os pro-
fessores do AEE e os do ensino comum	têm	obtido	para	educação de estudantes com deficiência	
visual?	Quais	aspectos	políticos	e	teórico-metodológicos	têm	sido	constituídos	para	a	articulação	
entre Atendimento Educacional Especializado e Ensino Comum na área da deficiência	visual?	
Que	mecanismos	educacionais	poderiam	aprimorar	de	forma	mais	objetiva,	a	complementari-
dade	entre	as	atividades	do	AEE	na	área	da	DV	para	práticas	pedagógicas	inclusivas no ensino 
comum?	

FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES PARA CONSTRUÇÃO DE 
UMA CULTURA INCLUSIVA: ARTICULAÇÃO ENTRE O AEE E O ENSINO 
COMUM PARA ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA VISUAL

Reiteramos sobre a necessidade de novas perspectivas para construção de uma cultura 
inclusiva no ambiente escolar através de um trabalho	colaborativo, assim como aprimoramen-
to da atuação profissional,	valorização	da	 família	no	processo de intervenção, valorização da 
comunicação	e	aproximação	entre	todos	os	envolvidos,	humanização	dos	atendimentos	e	das	
relações entre os grupos docentes, ampliação do uso de tecnologias assistivas,	diversificação	no	
atendimento das rotinas estabelecidas, dentre outros.  
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A luta por uma cultura inclusiva converge os esforços por uma sociedade verdadeiramen-
te	democrática,	e	para	tanto	como	afirma	Imbernón	(2011)	é	fundamental formar professores na 
e para mudança que por meio do desenvolvimento	de	capacidades	reflexivas	coletivas	de	modo	
a contribuir na crescente e real autonomia profissional	compartilhada,	uma	vez	que	a	docência	
consiste	em	partilhar	o	conhecimento	em	seu	contexto.	

Quando	pensamos	na	formação de professores	que	compartilham	seus	saberes	e	prá-
ticas em uma escola que se quer democrática e inclusiva,	com	olhar	voltado	às	especificidades	
dos estudantes com deficiência	visual acreditamos ser importante demarcar alguns conceitos 
fundamentais tais como o conceito de deficiência	visual	adotado	no	Brasil	que	classifica	a	defici-
ência	visual em baixa visão e cegueira para entendimento da temática, conforme descrito abaixo:

Baixa visão - acuidade visual	entre	0,3	e	0,05	no	melhor	olho,	com	a	melhor	correção	
óptica;	os	casos	nos	quais	a	somatória	da	medida	do	campo	visual	em	ambos	os	olhos	
for	igual	ou	menor	que	60º;	ou	a	ocorrência	simultânea	de	quaisquer	das	condições	ante-
riores.
Cegueira – acuidade visual	igual	ou	menor	que	0,05	no	menor	olho,	com	a	melhor	correção	
óptica;	ausência	total	de	visão	até	a	perda	da	percepção	luminosa	(BRASIL,	2015,	p.	46).

Ressaltamos que a deficiência	visual engloba duas categorias distintas: cegueira e baixa 
visão.	A	cegueira	constitui-se	como	uma	redução	significativa	da	acuidade	visual e/ou do campo 
visual,	em	virtude	de	causas	congênitas,	hereditárias	ou	adquiridas,	em	termos	de	Classificação	
Internacional de Doenças - CID-10, cegueira se expressa pela acuidade visual (AV) igual ou me-
nor	que	20/400	no	melhor	olho,	com	a	melhor	correção	possível.	

A	baixa	visão	é	uma	significativa	redução	da	capacidade	visual decorrente de fatores iso-
lados ou associados (restrição da acuidade visual	0,01	a	0,03);	redução	significativa	do	campo	vi-
sual;	prejuízos	importantes	na	sensibilidade	aos	contrastes.	Em	resumo,	para	fins	educacionais,	
baixa	visão	implica	a	utilização	de	tipos	ampliados	e	recursos	visuais	opticamente	adaptados,	já	
nos	quadros	de	cegueira	os	estudantes	precisam	utilizar	do	código	braille	e	outros	dispositivos	
eletrônicos para leitura. Em termos gerais, acuidade visual	(AV)	consiste	na	habilidade	do	olho	
em	capturar	imagens	com	nitidez	e	detalhes	e	o	campo	visual	se	refere	“à	extensão	da	área	que	
pode	ser	vista”	(MARQUES;	MENDES,	2014,	p.	47).	

Diante da problemática mundial das patologias que ocasionam a deficiência	visual em 
2010, a Organização Mundial de Sáude (OMS) lançou um alerta mundial destacando que tais 
patologias	poderiam	ser	bem	menos	frequentes,	tendo	em	vista	o	conhecimento	e	tecnologias	
disponíveis	nesse	cenário	cerca	de	80%	das	deficiências	visuais	poderiam	ser	evitadas,	revelan-
do uma simetria entre cegueira e pobreza/desigualdade social. 

Convém salientar que a despeito das questões clínicas, ver é um processo de interpretar, 
e	esta	interpretação	se	aprende	o	que	justifica	que	pessoas	com	deficiência	visual não podem ser 
compreendidas	como	um	grupo	homogêneo.	Considerando	que	nas	aulas,	geralmente,	utilizam-
-se informes visuais em muitos contextos o estudante com deficiência	visual	possui	dificuldades	
para aprender. Contudo, essas limitações poderão ser minimizadas pela utilização de recursos 
tais como: lupas, telelupas, Soroban, a escrita Braille e programas de computadores que serão 
estratégicos na perspectiva	de	melhorar	o	ensino a esses estudantes (MASI, 2002). Contudo, a 
inclusão desses estudantes não se reduz na utilização de recursos adaptados. 

A formação continuada de professores para articulação entre o AEE e o ensino comum 
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com	ênfase	na	deficiência	visual	já	vem	sendo	estudada	em	algumas	pesquisas	das	quais	men-
cionamos Miranda (2015), Araruna (2018), Flores (2018) e Faustino (2019).

Miranda (2015) analisou o trabalho	pedagógico	desenvolvido	entre	o	professor da Edu-
cação Especial e o do ensino comum para a concretização do processo de inclusão escolar. 
Relatou que a colaboração entre a Educação Especial e a educação comum	beneficia	a	todos	
os estudantes e também aos professores que se sentem renovados e entusiasmados quando é 
realizado	de	forma	eficiente.

Araruna (2018) em sua tese de doutorado analisou as condições para construção do 
trabalho	colaborativo entre o professor do Atendimento Educacional Especializado e o professor 
do ensino comum. Os resultados indicaram que a articulação entre os dois grupos de docentes 
é	assistemática,	sem	planejamento	prévio	ou	intencionalidade	definida,	por	vezes	somente	para	
atender	a	emergência	de	situações	cotidianas	junto	aos	estudantes	público-alvo	da	Educação	
Especial. Além disso, foi observado que embora as professoras demonstrem disponibilidade 
para a articulação, existem inúmeros fatores que impossibilitam e são desfavoráveis para a efe-
tivação da articulação, tais como: as condições de trabalho,	a	sobrecarga	de	trabalho,	as	condi-
ções estruturais e a superlotação nesses ambientes. Neste estudo, ela enfatizou a necessidade 
de	reestruturação	dos	horários	dos	professores para que possam realizar encontros para estu-
dos e colaboração entre eles e a necessidade de investimentos em formações continuadas pelos 
sistemas de ensino.

Flores (2018) analisou como a gestão escolar tem viabilizado a articulação entre a pro-
fessora da sala de recursos e professores	de	Ciências	e	Biologia	de	uma	escola pública do inte-
rior paulista, para a efetivação do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Nestes termos, 
abordou as temáticas AEE, ensino	de	Ciências	e	Biologia	para	Deficientes	Visuais	(DV),	forma-
ção de gestores e professores, inclusão, gestão escolar, políticas públicas e sala de recursos 
problematizando	uma	investigação	a	partir	de	vários	autores	e	documentos	oficiais	relativos	à	
inclusão de pessoas com deficiência	na	escola regular. A pesquisa revelou que a gestão buscava 
promover essa articulação, mas carecia de muitas discussões sobre a temática, inclusive para 
formação de professores.

Faustino (2019) teve como foco em sua pesquisa a prática pedagógica	inclusiva articu-
lada entre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e os professores	de	Ensino	de	Ciên-
cias	e	Matemática	da	microrregião	de	Itajubá-MG.	Analisou	a	existência	de	articulação	entre	os	
professores regulares de ensino	de	ciências	e	de	matemática e os professores de Atendimento 
Educacional	Especializado	(AEE)	das	Salas	de	Recursos	Multifuncionais	(SRM),	ocorrências	e	
perspectivas	para	identificar,	registrar	e	compartilhar	as	boas	práticas	de	educação inclusiva cen-
tradas nas condições de aprendizagem.	Percebeu	ausência	da	gestão escolar, dificuldade	dos	
professores quanto a compreensão e trabalho	voltado	para	práticas	inclusivas e necessidade de 
formação continuada para todos os professores	no	âmbito	da	temática.

Dessa forma, a formação de professores do ensino comum para articulação entre o AEE 
e o ensino comum a partir do eixo da deficiência	visual é importante temática para estudo e ne-
cessária	para	que	as	condições	concretas	e	contraditórias	do	processo de inclusão no ensino 
regular	sejam	minuciosamente	percebidas	e	uma	cultura inclusiva no ambiente escolar	seja	esta-
belecida. Em um cenário de complexidade se observa a necessidade de mudanças profundas no 
modo	de	pensar,	planejar	e	agir	no	contexto	escolar para que todos aprendam, para isto, não se 
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poderá	descolar	“das	estruturas	científicas,	sociais	e	educativas	(em	sentido	amplo)	que	são	as	
que	dão	apoio	e	sentido	ao	caráter	institucional	do	sistema	educativo”	(IMBERNÓN,	2011,	p.	9).

Novos tempos requerem novas perspectivas, novas atitudes e o tempo não se esgota 
com a necessidade antiga e urgente de construção de uma cultura inclusiva em todo processo 
educacional, inclusive para a formação continuada de professores do ensino comum. Assim, po-
demos	vivenciar	neste	período	de	pandemia	que	há	uma	nova	situação	para	todos	professores 
e alunos, a busca de outras alternativas tornou-se realidade, como: elaboração de vídeos, orien-
tação a pais e responsáveis, elaboração de atividades impressas, atendimentos online, aulas 
assíncronas e síncronas com os professores do ensino regular, dentre outros. 

No	entanto,	tudo	isso,	emergiu	para	reforçar	a	importância	de	mudanças	e	reinvenções	
para tempos de incertezas, valorizar parcerias e o ensino colaborativo nos aspectos de formação 
continuada de professores.	Observamos	que	não	há	receitas	prontas	e	o	processo educacional 
e da vida	estão	em	constantes	desafios.	Isto	nos	faz	perceber	que	para	a	melhoria	da	articulação	
entre o AEE e o ensino comum de alunos com deficiência	visual devemos seguir com trabalho	de	
forma	colaborativa,	aproximação	com	a	família	e	uso	de	novas	tecnologias	e	com	competências	
para desenvolver a formação docente.

Conforme	Imbernón	(2011,	p.	118):

As mudanças no meio social	e	científico,	a	escolarização	maciça,	a	melhor	formação do 
professor	e	o	acesso	democrático	à	educação exigem um novo modo de ver a função 
docente. Os estudos sobre formação inicial e, sobretudo, formação permanente, centra-
dos em processos de pesquisa em e sobre a prática, aumentaram nas ultimas décadas, 
procurando	conhecer	e	mudar	concepções,	assimilar	novos	processos	ou	simplesmente	
descobrir a teoria implícita do professor em sua prática para facilitar sua recomposição, 
seu questionamento e até mesmo sua ruptura. 

Assim, é preciso alcançar concepções mais amplas do ponto de vista da prática pedagó-
gica,	tendo	em	vista	que	é	um	instrumento	de	mudança	e	reflete	numa	intencionalidade	educati-
va a partir de uma ação consciente e participativa do professor no cotidiano escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um	objeto	de	estudo	de	natureza	complexa	como	apresentado	nesta	pesquisa	requer	
que sua análise não se desvincule do seu contexto, tal necessidade se acentua ao buscarmos 
compreender que a formação	continuada	exerce	grande	influência	na	prática do professor, e as-
sim deve ser estimulada ao que se estabelece no cotidiano escolar por meio da realidade a qual 
o professor está inserido.

No cenário descrito, percebe-se a necessidade de uma formação continuada voltada 
para	discussões	teóricas	e	um	trabalho	que	enverede	para	abordagem	de	conteúdos	que	envol-
vam diversos tipos de saberes, no estudo descrito direciona o campo da deficiência	visual,	haja	
vista	que	é	de	suma	importância	estabelecer	uma	relação	entre	o	ensino comum e o AEE na 
busca de estratégias	que	desenvolvam	as	competências	e	habilidades	do	público	da	Educação	
Especial.	Logo,	verifica-se	que	a	Educação	Especial	se	volta	para	as	especificidades	dos	alunos	
diante do seu processo educacional, portanto é de extrema necessidade o diálogo entre o ensino 
comum	e	o	AEE,	visto	que	é	essencial	a	harmonia	entre	ambos	e	que	assim	se	possa	garantir	a	
inclusão.
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Entende-se ainda que as abordagens sobre a inclusão devem ser ampliadas também 
à	comunidade	escolar,	a	fim	de	que	se	esclareça	sobre	as	diferenças.	Dessa	forma,	haverá	a	
compreensão de que os alunos devem ser incluídos na sala comum	e	no	AEE	para	que	haja	
intervenção, bem como estimular as necessidades	educacionais	específicas.	É	nesse	viés	que	
se constitui o estabelecimento de relações e do diálogo na busca de possibilitar avanços e res-
peitá-los dentro das particularidades de cada aluno.

Logo as relações, a prática de buscar novas metodologias e estratégias deve envolver 
todos que constituem a escola, perpassando pelos professores, gestão, funcionários em geral, 
pois tais práticas nortearão o trabalho	pedagógico	e	assim	haverá	um	espaço	de	comprome-
timento com a construção de uma sociedade que respeite as diferenças e, por conseguinte a 
construção	de	uma	sociedade	mais	justa	e	digna	para	as	pessoas	com	necessidades educacio-
nais	específicas.

A formação continuada voltada para a relação do professor da sala comum e do AEE 
requer o entendimento de uma perspectiva	colaborativa,	já	que	busca	desenvolver	um	trabalho	
coletivo,	mesmo	que	a	finalidade	do	trabalho	de	cada	profissional	seja	diferente	e	pretenda	al-
cançar	os	objetivos	específicos	de	ensino.	Assim,	reafirma-se	a	relação	teoria	e	prática e permite 
a	capacitação,	bem	como	a	qualificação	dos	professores, o que por sua vez, favorece e contribui 
no direcionamento para inclusão dos alunos com necessidades	educacionais	específicas.

As	reflexões	apresentadas	neste	artigo	evidenciam	o	quão	se	faz	importante	e	neces-
sária a formação	continuada	para	que	haja	inclusão	e	consequentemente	para	a	o	sucesso na 
aprendizagem de alunos da Educação Especial, e o alcance dos alunos com deficiência	visual. 
Dessa forma, o trabalho	de	articulação,	assim	como	a	possibilidade	do	professor do AEE estar 
em contato com o professor da sala comum e com isso promover a inclusão e o sucesso na 
aprendizagem dos alunos.
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